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Razão Social: KALMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPA LTDA

CNPJ: 36.231.686/0001-79

Inscrição Estadual: 80.913.14-1

Início de fruição do benefício fiscal: 01/05/2022

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de início de fruição do benefício fiscal
descrito no art. 1º.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2024

FABIANO ASSAD DE MATTOS

Superintendente de Benefícios Fiscais Tributários de ICMS

Id: 2546784

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DE ICMS

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 18.08.2023

PÁGINA 7 - 3ª COLUNA

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUBF N° 93 DE 18 DE AGOSTO DE 2023

DIVULGA RELAÇÃO DE CONTRIBUINTES EN-
QUADRADOS EM BENEFÍCIO FISCAL QUE
FIRMARAM TERMO DE ACORDO CONFORME
PARÁGRAFO 7º, ART. 10 DO DECRETO N.º
47.201/2020.

Onde se lê:

Art. 1º. Tornar público o enquadramento em benefício fiscal dos se-
guintes contribuintes:

87.275.671 26.701.170/0001-97 BW DISTRIBUIDORA
DE MEDICAMENTOS

LT D A

SEI-220010/000521/2021 Decreto 36.450/2004 01/06/2023
a

31/05/2026

Leia-se:

Art. 1º. Tornar público o enquadramento em benefício fiscal dos seguintes contribuintes:

87.275.671 26.701.170/0001-97 BW DISTRIBUIDORA DE ME-
DICAMENTOS LTDA

SEI-220010/000521/2021 Decreto
36.450/2004

01/09/2023 a
31/08/2026

PROCESSO SEI-220010/000521/2021

Id: 2546717

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DE 30/01/2024

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista o que consta no processo nº SEI-040013/000046/2024,

PROCESSO Nº SEI E-04/211/5047/2020 - Recorrente: SUMATEX
PRODUTOS QUIMICOS LTDA - RECONSIDERO e TORNO SEM
EFEITO as decisões de fls. 152 e 202.

DE 19/02/2024

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista o que consta no processo nº SEI-040013/000046/2024,

PROCESSO Nº E-04/079/000573/2019 - Recorrente: REFINARIA DE
PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S/A - NEGO SEGUIMENTO ao re-
curso, por descabido.

PROCESSO Nº E-04/079/003415/2019 - Recorrente: REFINARIA DE
PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S/A - NEGO SEGUIMENTO ao re-
curso, por descabido.

Id: 2546744

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

QUARTA CÂMARA

Decisão proferida na Sessão Ordinária realizada

por videoconferência

do dia 16/11/2023

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.

Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 77.028 - Processo nº E-04/211/006664/2020 - Recorrente:
BRASKEM S/A - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator:
Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pimentel. - DECISÃO: Por una-
nimidade de votos, foi rejeitada a preliminar de nulidade do auto de
infração, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Pelo voto de
qualidade, foi acolhida a prejudicial de decadência parcial, nos termos
do voto do Conselheiro Jayme Di Giorgio Neto, designado Redator.
Vencidos os Conselheiros Relator e Marcelo Habib Carvalho, que a
rejeitaram. Quanto ao mérito, por maioria de votos, foi negado pro-
vimento ao recurso voluntário, para reconhecer a procedência do lan-
çamento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Vencido o Con-
selheiro Jayme Di Giorgio Neto, que votou pelo provimento. Acórdão
nº. 19.713 - EMENTA: PRELIMINAR. NULIDADE DO AUTO DE IN-
FRAÇÃO. Não enseja nulidade do lançamento o fato da autoridade
fiscal não ter comparecido ao estabelecimento do contribuinte para
análise dos bens cujo crédito restou glosado. Análise realizada nas
documentações fiscais do contribuinte. PRELIMINAR NULIDADE RE-
JEITADA. - PREJUDICIAL DE MÉRITO. LANÇAMENTO. DECADÊN-
CIA. ARTIGO 150, §4º CTN. Consoante o artigo 150, §4º, do CTN,
decorrido o prazo de 05 anos da ocorrência dos fatos geradores,
pressupõe-se a sua homologação tácita, não podendo a Fazenda Pú-
blica efetuar o lançamento. PREJUDICIAL DE MÉRITO ACOLHIDA. -

MÉRITO. ICMS. CRÉDITO INDEVIDO. Restou demonstrado nos autos
que os créditos apropriados pela recorrente não estavam em conso-
nância com a legislação tributária. Glosa efetuada de forma correta.
RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.

Decisão proferida na Sessão Ordinária realizada

por videoconferência

do dia 14/12/2023

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.

Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 69.702 - Processo nº E-04/124496/2012 - Recorrente:
SENSATEZ COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA. - Recorrida: JUNTA DE
REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pi-
mentel. - DECISÃO: Por maioria de votos, foi acolhida a preliminar de
nulidade do auto de infração, por vício material, nos termos do voto
do Conselheiro Relator. Vencido o Conselheiro Marcelo Habib Carva-
lho, que a rejeitou. Acórdão nº. 19.761 - EMENTA: ICMS. OMISSÃO
DE RECEITA DECORRENTE DE OPERAÇÕES COM MERCADO-
RIAS TRIBUTADAS. PRELIMINAR DE NULIDADE DO LANÇAMENTO
DE OFÍCIO. AUTOTUTELA. Revela-se do lançamento que a alíquota
aplicada não observou o disposto no artigo 59, §§19 e 20, da Lei nº
2.657/96 com redação da Lei nº 5.356/08, que seria o dispositivo a
ser observado para o caso de omissão de receita. Assim, tendo em
vista que a alíquota aplicável é elemento substancial do lançamento, a
nulidade tem natureza material. PRELIMINAR NULIDADE ACOLHIDA.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.

Decisão proferida na Sessão Ordinária realizada

por videoconferência

do dia 25/01/2024

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 78.042 - Processo nº E-04/211/003792/2021 - Recorrente:
ALUTECH ALUMÍNIO TECNOLOGIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JU-
DICIAL. - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conse-
lheiro Gustavo Marcelo Habib Carvalho. - DECISÃO: Por unanimidade
de votos, foi rejeitada a preliminar de realização de diligência, nos ter-
mos do voto do Conselheiro Relator. Quanto ao mérito, também por
unanimidade, foi negado provimento ao recurso voluntário, para reco-
nhecer a procedência do lançamento, nos termos do voto do Conse-
lheiro Relator. - Acórdão nº. 19.773 - EMENTA: ICMS. PRELIMINAR
DE CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA.
O procedimento que justifica o pedido não possui previsão legal. A
identificação do valor do crédito indevidamente aproveitado independe
do resultado da apuração e não está condicionada à existência de
saldos devedores nos períodos autuados, não cabendo ao Auditor Fis-
cal a recomposição da escrituração do contribuinte para proceder à
glosa.
PRELIMINAR DE CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA REJEITADA. -
ICMS. CRÉDITO INDEVIDO. ENTRADA DE MERCADORIA AMPARA-
DA POR DIFERIMENTO. SUCATA. A Recorrente não possui direito a
crédito nas operações de entrada internas com sucata em discussão,
abrangidas pelo diferimento, uma vez que não houve a cobrança do
imposto na etapa anterior, o que pode ser confirmado pela ausência
de destaque nos documentos fiscais emitidos pelos fornecedores, bem
como pelo não atendimento às condições estabelecidas no art. 3°,
inc. I e art. 6º do Livro XII do RICMS-RJ. Consequentemente, procede
a glosa. RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência

do dia 26/01/2024

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 80.068 - Processo E-04/037/000031/2017 - Recorrente:
RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA. - Recorrida:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Antonio Silva
Duarte Neto. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi rejeitada a
preliminar de sobrestamento do feito suscitada pela Recorrente, nos
termos do voto do Conselheiro Relator. Quanto ao mérito, também por
unanimidade, foi negado provimento ao recurso voluntário, visando a
manutenção da decisão que indeferiu o pedido de liquidação de dé-
bito fiscal, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Acórdão nº.
19.777 - EMENTA: ICMS. PRELIMINAR DE SUSPENSÃO DO PRO-
CESSO. TEMA NO STF. O acolhimento da preliminar implicaria, ainda
que indiretamente, a antecipação de juízo de constitucionalidade da
legislação estadual, circunstância que extrapola as atribuições desse
Egrégio Conselho de Contribuintes. PRELIMINAR REJEITADA. -
ICMS. LIQUIDAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. PRECATÓRIO. APRECIA-
ÇÃO DETERMINADA POR DECISÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE LEI
ESPECÍFICA. Apesar do requerimento pretendido pelo Contribuinte
não possuir o resultado legal de instaurar litígio tributário, conforme se
depreende do artigo 237 do CTE, assim como dos artigos 69 e 121
do PAT, por força de decisão judicial, o litígio em discussão foi apre-
ciado. O artigo 156, inciso II, do CTN prevê expressamente que a
compensação extingue o crédito tributário. No entanto, referido diplo-
ma legal, em seu artigo 170, condiciona a utilização de tal instituto a
existência de lei específica. E no Estado do Rio de Janeiro não há lei
específica autorizando a compensação pretendida pela Recorrente. E
mais, a fundamentação do pedido de liquidação de débito fiscal foi
baseada em dispositivo declarado inconstitucional pelo Supremo Tri-
bunal Federal quando do julgamento das ADIs n° 4.357 e 4.425. RE-
CURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.

Recurso nº. 80.233 - Processo nº E-04/211/004756/2020 - Recorrente:
AUTO POSTO LUAR DE BANGU LTDA. - Recorrida: JUNTA DE RE-
VISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Jayme Di Giorgio Neto. - DE-
CISÃO: Por unanimidade de votos, foi rejeitada a preliminar de nu-
lidade da decisão de Primeira Instância, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator. Quanto ao mérito, também por unanimidade, foi ne-
gado provimento ao recurso voluntário, para reconhecer a procedência
do lançamento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Acórdão
nº. 19.778 - EMENTA: ICMS. PRELIMINAR. NULIDADE DA DECISÃO
RECORRIDA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. É demonstrado no
julgado recorrido a análise cuidadosa das argumentações apresenta-
das pelo contribuinte as quais, estas sim, são demasiadamente rasas
sem qualquer lastro probatório hábil a afastar a exigência em tela.
Nessa razão, fica claro o julgador a quo atentou-se em constatar o
conhecido limite autorizado de 0,6%, previsto na Portaria DNC nº
26/92 e, ainda assim, refutar a alegação de evaporação, perdas na
descarga, inexatidão do equipamento de medição do limite legal da
bomba de abastecimento ante a absoluta inexistência de meios de
prova. PRELIMINAR REJEITADA. - MÉRITO. DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. EMITIR OU ENTREGAR DOCUMENTO
FISCAL. SAÍDA DE MERCADORIAS. VARIAÇÃO DE VOLUME ACI-
MA DO LIMITE DE LITROS PERMITIDO. Restou constatada a saída
a mercadoria desacompanhada de documentação fiscal, apurada atra-
vés da Tabela de Ganhos e Perdas superiores a 0,6%. Conforme
pontuado acima, é notória a escassez de documentação probatória
formulada pela recorrente fato que, por si só, distancia os argumentos
de mérito apresentados pela parte. Portanto, à luz do disposto no art.
142 do CTN, ao realizar a contagens físicas da mercadoria e cons-
tatar a fatal de emissão dos documentos fiscais relativos aos ganhos
superiores a 0,6%, deve proceder com o lançamento fiscal, em razão
da infração ao exposto no Art. 62-C, inc. III, item 1, da Lei 2.657/96,
com redação da Lei 6.357/12. RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVI-
DO.

Id: 2546331

CONSELHO SUPERIOR DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATA DA 243ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos trinta dias de janeiro de 2024, no gabinete do Secretário de Es-
tado de Fazenda, à Av. Presidente Vargas, nº 670, 19º andar, nesta
Capital, às 16:20 horas, sob a presidência do Dr. Leonardo Lobo Pi-
res, titular da referida Pasta, e presentes os Conselheiros Norberto Ar-
gilêo Ribeiro da Silva, Marcos Spencer de Oliveira Maia, Luiz Cezar
Moretzsohn Rocha, Vera Lúcia Marques de Freitas, Ricardo Brand e
Vanessa Huckleberry Portella Siqueira, foi aberta a ducentésima qua-
dragésima terceira reunião extraordinária do Conselho Superior de
Fiscalização Tributária - CSFT. Presentes, como convidados, o Sub-
secretário-Geral Gustavo Tillmann, o Chefe de Gabinete Pedro Augus-
to do Valle Barbosa e os integrantes da Comissão instituída pela Re-
solução SEFAZ n° 595/2023, a saber: Paola Domingues Jacob, Assis
Fernado da Silva, Katia Rebelo, Luciana Vicky Mazloum e, participan-
do de forma telepresencial, Fernanda Rosa Carvalho Costa Wajsen-
zon. Antes de iniciar a ordem do dia, o Presidente, Dr. Leonardo Lobo
Pires, deu as boas-vindas aos novos Conselheiros Luiz Cezar Moret-
zsohn Rocha, Presidente do Sindicato dos Auditores Fiscais da Re-
ceita Estadual do Rio de Janeiro - SINFRERJ, e Ricardo Brand, re-
presentante da classe dos Auditores Fiscais da Receita Estadual do
Rio de Janeiro - AFRE. Abrindo os trabalhos, passou a palavra ao
Subsecretário Gustavo Tillmann, o qual apresentou os membros da
referida Comissão. A Presidente da Comissão, Paola Domingues Ja-
cob, expôs as atividades realizadas até o momento, restritas a com-
pilação da legislação aplicável, pesquisa aos concursos mais recentes
na área fazendária, entrevistas e visitas técnicas a instituições espe-
cializadas na realização de concursos públicos. Durante a exposição,
membros da Comissão e Conselheiros expuseram dúvidas e formu-
laram sugestões. Encerrada a apresentação, o Presidente, Dr. Leonar-
do Lobo Pires, ressaltou que a Comissão é responsável por opera-
cionalizar a realização do concurso público, sendo reservada, ao
CSFT, a definição da parte estratégica e do conteúdo programático. O
Conselheiro Luiz Cezar Moretzsohn Rocha teceu observações acerca
de alguns pontos da Resolução SEFAZ n° 595/2023 que poderiam ser
aperfeiçoados e defendeu que, diante da competência estabelecida no
inciso VI do art. 106 da Lei Complementar n° 69/1990, o concurso
para a carreira de AFRE deveria ser objeto de comissão organizadora
própria, subordinada a este Conselho. Após debates, os Conselheiros
decidiram, por unanimidade, instituir comissão organizadora para o
concurso público para provimento do cargo de AFRE e designar, para
constituí-la, sob a presidência da primeira integrante, os seguintes ser-
vidores: Paola Domingues Jacob, Id. Funcional nº 4371995-3; Assis
Fernado da Silva, Id. Funcional nº 5141742-1; Fernanda Rosa Car-
valho Costa Wajsenzon, Id. Funcional nº 4417087-4; Katia Rebelo, Id.
Funcional nº 4284944-6 e; Luciana Vicky Mazloum, Id. Funcional nº
5010194-3. O Conselho também decidiu, por unanimidade, que a dis-
cussão e aprovação quanto ao perfil da entidade realizadora do con-
curso, o perfil do Auditor Fiscal a ser admitido, as matérias e o for-
mato do processo de seleção, bem como o edital, serão realizados
exclusivamente pelo Conselho, cabendo à Comissão apenas a ope-
racionalização do concurso. Não havendo mais assuntos a tratar, às
18:30 horas, deu-se por encerrada a reunião. E eu, Francis Pacheco
Rodrigues, na qualidade de Secretário Executivo, lavrei a presente
ata, que, depois de lida e aprovada, vai por mim assinada e pelos
Conselheiros presentes. Processo nº SEI-040012/000006/2024.

FRANCIS PACHECO RODRIGUES
Secretário-Executivo

LEONARDO LOBO PIRES
Presidente

NORBERTO ARGILÊO RIBEIRO DA SILVA
Conselheiro

MARCOS SPENCER DE OLIVEIRA MAIA
Conselheiro

LUIZ CEZAR MORETZSOHN ROCHA
Conselheiro

VERA LÚCIA MARQUES DE FREITAS
Conselheira

RICARDO BRAND
Conselheiro

VANESSA HUCKLEBERRY PORTELLA SIQUEIRA
Conselheira

Id: 2546735

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE PREVIDÊNCIA E ATUÁRIA

ATO DO GERENTE
DE 19/02/2024

CONCEDE a ANTONIO ARAUJO DOS SANTOS, na qualidade de
COMPANHEIRO(A) do(a) ex-segurado(a) VERA LUCIA DA SILVA
FERREIRA, matrícula 1201144-1, cargo de SERVENTE do(a) SEE-
DUC, a pensão por morte, no valor de R$ 869,07, correspondente a
cota de 100,00%, com fundamento no art. 40, §7°, inciso I,
CRFB/1988, combinado com o art. 14 da Lei 5.260/2008, conforme
OFÍCIO PGE/PG-07/ Nº 109/2023, com efeitos a contar de
20/09/2023. Processo nº SEI-140001/008212/2022.

Id: 2546510

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE PREVIDÊNCIA E ATUÁRIA

ATO S DO GERENTE
DE 19/02/2024

CONCEDE a ISABELE FERRAZ MACHADO, na qualidade de FI-
LHO(A) INVÁLIDO(A) do(a) ex-segurado(a) JOAO MACHADO FILHO,
matrícula 50359-9, cargo de PROFESSOR DOCENTE I do(a) SEE-
DUC, a pensão por morte, no valor de R$ 4.283,90, correspondente a
cota de 100,00%, com fundamento no art. 40, §7°, inciso I,
CRFB/1988, combinado com o art. 14 da Lei 5.260/2008, conforme
OFÍCIO PGE/PG07 - PROCURADORIA PREVIDENCIÁRIA, com efei-
tos a contar de 09/10/2023. Processo nº SEI-040157/004190/2021.

CONCEDE a ISABELE FERRAZ MACHADO, na qualidade de FI-
LHO(A) INVÁLIDO(A) do(a) ex-segurado(a) JOAO MACHADO FILHO,
matrícula 109686-6, cargo de PROFESSOR DOCENTE I do(a) SEE-
DUC, a pensão por morte, no valor de R$ 4.176,50, correspondente a
cota de 100,00%, com fundamento no art. 40, §7°, inciso I,
CRFB/1988, combinado com o art. 14 da Lei 5.260/2008, conforme
OFÍCIO PGE/PG07 - PROCURADORIA PREVIDENCIÁRIA, com efei-
tos a contar de 09/10/2023.Processo nº SEI-040157/004190/2021.

Id: 2546511

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE PREVIDÊNCIA E ATUÁRIA

ATO DO GERENTE
DE 16/02/2024

CONCEDE a ROSILEIA DAS NEVES MORAES, na qualidade de
CÔNJUGE do(a) ex-segurado(a) CARLOS ROBERTO TEIXEIRA MO-
RAES, matrícula 5012834-8, cargo de ZELADOR do(a) SEEDUC, a
pensão por morte, no valor de R$ 496,89, correspondente a cota de
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